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RESUMO

O presente artigo constitui um resumo de nossa dissertação cujo propósito 
foi refletir acerca do prestígio social da escrita no âm bito  restrito da 
institu ição  que se carac teriza  por ser a m ais im p o rtan te  agência  de 
letram ento: a escola. Q ueríam os saber como se constituem  os discursos 
escolares sobre a escrita, que influências teóricas sua urdidura pressupõe 
e que estereótipos são-lhes mais frequentes. Para realizar nossos objetivos 
adotam os um a perspectiva teórica in terdiscip linar que teve em Barthes 
seu ponto  de confluência. A análise dos dados m ostrou que os discursos 
escolares sobre a escrita, no tadam en te  aqueles dos PCNs e do M anual 
do Professor, têm como principal característica a ausência de qualquer 
referência aos conflitos que se dão na/pela  língua.

UMA VISÃO PANORÂMICA

Vivemos num a sociedade m arcada pela hegem onia da escrita, sociedade 
na qual não saber escrever constitui um im portante fator de discriminação 
(MATÊNCIO, 1995) enquanto  a proficiência na escrita é fator de aceitação 
e de inclusão social. Quem a dom ina pode, legitim am ente, participar dos 
rituais da sociedade letrada. Se o prestígio simbólico de que goza a es
crita nessa sociedade é inegável, é com um , entretanto, ouvirm os da boca 
de pessoas alfabetizadas, m uitas vezes com nível universitário, aquela 
frase que parece já  ter se tornado um a m áxim a para um a am pla cam ada 
da população: “eu não sei escrever”. Nas escolas, os alunos de há muito 
egressos da alfabetização fazem uso dela como de um escudo a protegê-los 
quando atividades de escrila são solicitadas. Situações como essa, teste
m unhadas cotidianam ente por professores de todos os níveis de ensino,
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perm item -nos co nsta ta r que a escrita, quando praticada no am biente 
escolar, parece provocar um  pavor generalizado cujas consequências têm 
sido evidenciadas pelos resultados pífios de quaisquer exam es que meçam 
a proficiência dos estudantes nacionais nessa prática social.

Sendo nossa sociedade grafocêntrica por excelência, a escrita não poderia 
ter deixado de inquietar estudiosos dos mais variados cam pos do saber. 
E ntretanto , se já  foram  inúm eros os estudos produzidos sob os mais 
diversos enfoques teóricos, por que a problem ática do ensino da escrita 
continua na ordem  do dia? Se vivem os em um a sociedade em que o 
prestígio sim bólico da escrita é grande, se nessa sociedade o acesso aos 
bens cu lturais legitim ados não prescinde da escrita, então  por que os 
fracassos em seu dom ínio são mais frequentes que o sucesso?

As questões que c o n s titu íra m  nossa m o tiv ação  p ara  este  trab a lh o  
encontram  suas raízes na problem atização, proposta por Gnerre (1998), da 
concepção de escrita como um bem em si. A partir dessa problem atização, 
consubstanciada na afirmação deste mesmo autor de que “a linguagem  é o 
arame farpado mais eficaz para impedir o acesso ao poder" (GNERRE, 1998, 
p.22) e da constatação de que o dom ínio da escrita tem  constituído, de 
fato, um  problem a no contexto educacional brasileiro, decidimos verificar 
se os discursos escolares acerca da escrita explicariam  essa situação de 
generalizada exclusão de seu dom ínio efetivo.

Assim, este trabalho  de pesquisa teve como m eta analisar os discursos 
sobre a escrita nos PCNs de Língua Portuguesa, num  M anual do Professor 
do livro didático Português Linguagens e em três entrevistas realizadas 
com professores de Língua Portuguesa da rede pública de ensino, com  o 
in tu ito  de conhecer: a) com o se dá o diálogo en tre  esses d iscursos; b) 
quais as in fluências teó ricas p resen tes nos d iscursos escolares acerca 
da escrita ; c) quais os este reó tipos m ais freq u en tes n as concepções de 
escrita  p re sen te s  em  nosso corpora.

Pudem os, ao longo de nossa pesquisa, perceber que há vários pontos 
de vista sob os quais se pode co n tar a história da escrita. Aquele ponto 
de vista -  ainda atualíssim o entre nós -  que vê a escrita segundo um a 
perspectiva evolutiva encontra suporte em autores como Higounet (2003),
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segundo o qual, a escrita é “[...] o fato social q u e  está na base de nossa 
civilização. Por isso que a história da escrita se identifica com a história 
dos avanços do espírito  hum ano” (HIGOUNET, 2003, p. 10).

O ponto de vista segundo  o qual a escrita é v is ta  a partir da concepção 
de linguagem  que deu suporte à sua invenção e disseminação é aquele 
que em basa a perspectiva de Kristeva (1969); p a ra  essa autora, as visões 
acerca da escrita  dos m ais d iferen tes povos, ao  longo de diferentes 
períodos históricos, além de revelarem  a concepção  de língua/linguagem 
que suas respectivas escritas m obilizavam , m ostram  também o que íi 
escrita e o significado que ela assum e em cada sociedade desvelam sobie 
a própria sociedade em term os de suas form as de organização, de suas 
form as de distribuição do poder e de sua cosm ologia.

A m irada de G nerre (1988) sobre o tem a tem  um  caráter demolidoi 
que vale  a p ena destacar. Seus argum en tos desestabilizam  pela base 
a unan im idade acerca do prestígio “inegável” da escrita. Em Escriln, 
linguagem  e poder, o au to r desvela o processo de legitimação por que 
passou a escrita e, desvela tam bém , a própria constituição histórica da 
visão segundo a qual ela é um  bem e signo de evolução. Seu estudo traz, 
sobretudo, o poderá  cena, m ostrando em prim eiro  plano suas estratégias 
de atuação  n a  constitu ição  do grafocentrism o d e  hoje e, faz-nos, assim, 
mais aten tos para os conflitos de poder sem pre reatualizados em cad.i 
situação de ensino  da escrita. Advém  de sua perspectiva de análise, a 
concepção de que o cará ter hegem ônico a tual da escrita consiste na 
m aterialização de um  processo de apagam ento  de todas as variedades 
rechaçadas duran te  um  longo período dedicado ao esforço de vincular 
uma determ inada variedade ao sistem a gráfico  alfabético.

O bservam os, a inda, a escrita segundo  a v isão  de duas correntes de 
estudos linguísticos: a Sociolinguística e a Linguística Textual. A seleção 
dessas duas correntes ju stifica-se  pela am pla presença de seus respectivos 
conceitos e categorias de análise -  notadam ente os da Linguística Texliul
-  nos discursos por nós analisados.

A Sociolinguística não  apresenta um  enfoque estrito  da escrita como 
objeto de investigação. 0  que interessa a essa corren te de estudos silo
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as variedades linguísticas que se m anifestam  tan to  na fala q u an to  na 
escrita. Com relação à Linguistica Textual, podem os perceber que, em bora 
a m ateria lidade lingu ística  ten h a  co nstitu íd o  o suporte  dos estudos 
textuais, a prática social da escrita com o objeto específico, delim itado, 
só passa a fazer parte das preocupações da Linguística Textual em seu 
estágio atual com os estudos que enfocam  o continuum  oral/escrito .

BARTHES: ESTABELECENDO CONFLÜÊNCIAS

A escrita não é um artefacto como os outros: parece constituir, ao 
mesmo tempo em que uma prática simples de comunicação, um objecto 
reflexivo que remete, de forma quase imediata, para uma interrogação 
sobre o sujeito. A questão da escrita, de Platão a Lacan, é ainda um pôr 
em causa, se não em crise, da subjectividade (BARTHES,R. e MARTY, E. 
Escrita, p. 146-147)

Destaquem os dois pontos dessa citação: a) os autores a firm am  que a 
escrita não é um  artefato como os outros; b) afirm am  também que ela é 
ao mesmo tempo uma prática simples de comunicação e uma interrogação 
sobre o sujeito. Tomemos a prim eira afirm ação em sua im plicação “a 
escrita é um  artefato  de natureza diferente dos dem ais”. Ora, a escrita  é, 
portanto , um artefato  e isso im plica pensar em seu cará ter de produção  
m anual ou, num  sentido m ais am plo, de produção que necessita de um 
trabalho corporal, pois ela é “em prim eiro lugar, o resultado m ateria l de 
um gesto físico que consiste em traçar, regularm ente, signos, seja usando 
a m ão, seja (actualm ente) de form a m ecânica” (BARTHES e MARTY, 
Escrita, p. 146). Por outro lado ela agrega duas ou tras características: 
ser um a prática de com unicação e ser um a in terrogação sobre o sujeito. 
Como prática  de com unicação do tipo “visual, silencioso e e stáv e l” é 
possível traçar percurso histórico de suas form as ou como dizem  Barthes 
e M arty (Escrita . p. 146) um a “m orfologia histórica das escritas”. Como 
in terrogação acerca do sujeito ela põe em evidência sua face de “prática 
significante de enunciação, através da qual o sujeito se coloca na língua 
de um a form a específica” (BARTHES e MARTY, Escrita, p. 146).
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De acordo com Barthes (1981) escrito  é aqu ilo  que na escrita diz respeito 
ao traço, à grafia e escrita diz respeito  à prática  de produção de textos. 
Assim, podem os afirm ar que a escrita na sua face de artefato  gráfico, 
ou seja, o escrito, corresponderia a um a form a de subm issão ao mito 
do referen te , co rresponderia  àq uela  esc rita  conceb ida ap enas com o 
instrum ento  através do qual u m  sujeito uno , senhor de si e apartado  da 
linguagem  e da escrita como prática linguageira  (produtora de textos) 
com unicaria o seu pensam ento. Portanto, para que a escrita exista apenas 
com o instrum ento, para que ela realize apenas sua face de artefato  é 
preciso que se conceba o pensam ento  e o sujeito com o preexistentes à 
linguagem , é preciso tam bém  que se conceba seriam ente a possibilidade 
da ex istência de sujeito e pensam ento  sem  linguagem .
0  questionam ento acerca da escrita segundo Barthes leva-nos às questões 
relativas à língua e à linguagem  no âm bito de seu pensam ento. Quando 
falam os de língua de acordo com  esse autor, quer seja ela a língua 
nacional, quer seja a língua de determ inada classe social, quer tenha ela 
enfim  o lugar de em ergência que tiver, será sem pre um todo sem exterior, 
um a força de coerção, lugar m aior de inscrição do poder.

[...] o poder é o parasita de um organismo trans-social, ligado à história 
inteira do homem, e não somente à sua história política, histórica. Esse 
objeto em que se inscreve o poder, desde toda a eternidade humana, é: 
a linguagem -  ou, para ser mais preciso, sua expressão obrigatória: a 
língua.(BARTHES, 1987, p. 12)

A língua é para Barthes um  lu g ar de com bate pelo poder, m as não o 
poder político -  em bora a relação com a língua seja política - ,  a luta 
é pelo poder do significado e ela se dá em todos os níveis das relações 
e em todas as esferas da vida dos hom ens. Assim é que Barthes, como 
com baten te  dos estereótipos, das posições estabilizadas, afirm a:

[...] Interesso-me senão pelo significante, pelo menos por aquilo a que 
se chama significância; a significância é um regime de sentidos, é certo, 
mas que nunca se fecha num significado, e em que o sujeito quando 
escuta, fala, escreve,e mesmo ao nível dos seu texto interior, vai sempre 
de significante em significante, através do sentido, sem nunca o encerrar. 
(BARTHES, 1981, p.205-206)
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Barthes em preende tam bém  um a discussão sobre a divisão das linguagens
-  aqui com o sinôn im a de discursos -  in serindo-a  no âm bito de sua 
discussão sobre a cultura. Segundo o autor, o advento  dos m eios de 
co m un icação  de m assa reduziu  as sociedades, a eles su b m etid as a 
um  espaço cu ltu ra l uno, sem  con to rnos definidos, sem elem ento  de 
oposição, pois “[...] a cu ltu ra  não é ap en as aquilo  que se repete, é 
tam bém  e, sobretudo aquilo  que se m antém  no lugar, com o um  cadáver 
indeteriorável: é um  brinquedo estranho que a História nunca parte" 
(BARTHES, 1984, p .87 grifos do autor).

Mas se a cu ltu ra  é esse lu g ar de conforto , de ap aren te  ausência  de 
conflitos, onde estariam  suas fissuras, suas contrad ições?  B arthes o 
responde dizendo que a cultura é um cam po de dispersão das linguagens, 
estam os sujeitos à cu ltura e, sob a aparen te  paz cultural, v ivem os um a 
intensa e acirrada guerra de linguagens. A língua nacional, “a linguagem  
da comunicação", nas palavras de Barthes, recobre um a parte ínfim a de 
nossas relações, através dela trocam os inform ações, triv ialidades e nada 
mais. 0  resto é o espaço da divisão, da guerra. E, considerando que não 
há quem  esteja fora da linguagem , que o sujeito é constitu ído de cima 
abaixo pela linguagem ,

[...] a separação das linguagens é um luto permanente: e esse luto não 
se produz apenas quando saímos de nosso “meio"(onde toda a gente 
fala a mesma linguagem), não é só o contato material com outros 
homens, provenientes de outros meios, de outras profissões, que nos 
dilacera,é precisamente essa “cultura” que, em boa democracia, se supõe 
termos todos em comum: é no presente momento em que, sob efeito 
de determinações aparentemente técnicas, a cultura parece unificar-se 
(ilusão bastante estupidamente reproduzida pela expressão “cultura de 
massa”), é então que a divisão das linguagens culturais atinge o seu 
auge. (BARTHES, 1984, p.88)

E essa divisão não se dá apenas entre hom ens, mas tam bém  em cada 
homem, que em si vive dilacerado pelas diversas linguagens isoladas que 
acum ula. Mais: não é um a guerra que se faça no nível da língua nacional
-  segundo Barthes, com preendida por todos -  mas no nível dos discursos,
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“[...] a incom unicação não é, a bem dizer, de ordem inform acional, mas 
de ordem  in te rlo cu tó ria” (BARTHES, 1984, p.94). Não há igualdade, 
conform e pensam  os linguistas, entre a língua que se fala e a língua que 
se escuta.

Barthes critica a desatenção com que a divisão social das linguagens 
tem sido tra tad a  pelos estudos científicos. Considera-se a divisão das 
linguagens de ordem  geográfica, mas a social, em bora postu lada , é 
am enizada, d im inuída em sua im portância.

DISCURSOS ESCOLARES SOBRE A ESCRITA 

1. PCNs

Os Parâm etros Curriculares Nacionais (PCNs) de 5a a 8a séries, publicados 
em 1998, su rg iram  com o um a p roposta  de se co n s tru ir  referências 
nacionais que enfatizassem elem entos com uns ao processo educacional de 
todo o território nacional, considerando, concom itantem ente, as diferenças 
de ordem  regionais, culturais e políticas que caracterizam  um  país de 
dim ensões continentais como o Brasil. Da idéia básica de ten tar apontar 
direcionam entos com uns sem deixar de aten tar para as diferenças é que 
advém, portanto, o term o “parâm etro”. É levando em conta exatam ente o 
caráter aberto e flexível pleiteado pelos docum entos -  já  inscritos no título
-  que Rojo (2000) defende o avanço por eles representado em relação às 
políticas educacionais de m odo geral e, de modo mais específico, no que 
diz respeito aos PCNs de Língua Portuguesa, em relação às “[...] políticas 
linguísticas contra o iletrismo e em favor da cidadania crítica e consciente” 
(ROJO, 2000, p .27).

De in ício , os princíp ios que estão  na base da form ulação  dos PCNs 
parecem -nos perfeitam ente adequados. Como pôr em causa a necessidade 
de form ar cidadãos au tônom os e com petentes? Isso é possível, segundo 
Nunes (2007), se desnaturalizam os esses princípios de base, conferindo- 
lhes historicidade e, portan to , lugar e contexto  de em ergência, retirando 
deles o cará ter de “significados para sem pre estabelecidos”.
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Segundo Barthes (1984), a língua é um lugar de com bate pelo poder do 
significado, ou, mais precisam ente, pelo poder de estabelecer o signifi
cado últim o, definitivo. Lugar, portanto, de luta pelo estabelecim ento da 
verdade. Assim, considerando o percurso que viem os traçando até aqui, 
nossa prim eira indagação em relação aos PCNs, será sobre o significado, 
por eles atribuído à escrita. Em relação a esse ponto específico os docu
m entos afirm am :

[...] espera-se que o aluno amplie o domínio ativo do discurso nas diversas 
situações comunicativas [...] de modo a possibilitar sua inserção efetiva 
no mundo da escrita, ampliando suas possibilidades de participação 
social no exercício da cidadania. (PCNs, p. 32 grifos nossos)

[...] um projeto educativo comprometido com a democratização social e 
cultural atribui à escola a função e a responsabilidade de contribuir para 
garantir a todos os alunos o acesso aos saberes linguísticos necessários 
para o exercício da cidadania. (PCNs, p. 19, grifos nossos)

Depreende-se, a partir do prim eiro fragm ento grifado, que a en trada  no 
m undo da escrita é condição possibilitadora do exercício da cidadania. 
Exercício este cuja efetivação depende de alguns “saberes linguísticos 
necessários”, não acessíveis -  conform e o fragm ento  seguin te sugere
-  àquelas com unidades com  m enor g rau  de letram ento. Desse modo, 
“assum ir a palavra”, “como cidadão” implica ser capaz de produzir textos 
que serão eficazes na m edida em que estiverem  acordados com esses 
“saberes linguísticos necessários".

Dada a im ensa diversidade de gêneros existentes, os docum entos operam  
um a seleção que leva em conta as esferas de uso público da linguagem . 
Assim, são sugeridos para  o trabalho  com  produção de tex tos, aqueles 
de m aior circulação nessas esferas.

[...]0s textos a serem selecionados são aqueles que, por suas características 
e usos, podem favorecer a reflexão critica, o exercício de formas de 
pensamento mais elaboradas e abstratas, bem como a fruição estética 
dos usos artísticos da linguagem, ou seja, os mais vitais para a plena 
participação numa sociedade letrada. (PCNs, p.24, grifos nossos)
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0 trecho destacado acima dialoga com um  velho discurso, segundo o qual, 
mesmo que se possa adm itir a existência dentro de um idioma nacional 
de “um  certo núm ero de espécies" (BARTHES, 1984, p. 91), essas espécies, 
ou variedades na term inologia sociolinguística, tendem  a ser minimizadas, 
naquilo que têm  de profundam ente ligado à divisão das classes sociais, e, 
assim, são reduzidas à “ ‘m aneiras’ de se exprim ir”, constitu indo não mais 
que “estados interm édios, flutuantes, ‘divertidos’” (BARTHES, 1984, p. 92) 
da língua nacional. Parece-nos evidente que o trabalho com a produção 
de textos, conform e os PCNs de Língua Portuguesa o explicitam  no trecho 
em destaque, pressupõe um a eleição clara da variedade de prestígio. Não 
nos parece residir aí, porém, o nó problemático. Esse nó da questão reside, 
sim, é na afirm ação de que os textos produzidos segundo os padrões 
estabelecidos por essa variedade são -  em detrimento de outros, produzidos 
segundo outras ‘espécies’ ou variedades linguísticas -  aqueles que “podem 
favorecer a reflexão crítica”, “o exercício de formas de pensam ento mais 
elaboradas e abstra tas” (PCNs, p .24). Existe, isto não se nega, a “variação 
intrínseca ao processo linguístico” (PCN, p. 60), entretanto  ela dever ser 
vista como um objeto de estudo, por conseguinte, o aluno deve ser capaz 
de observá-la, analisá-la e classificá-la (cf.PCN, p.60) e, deve ser capaz de 
fazê-lo investido de um a pretensa unidade subjetiva, que lhe caracterizaria 
como o sujeito pensante da filosofia idealista (BARTHES, 1984), apartado 
da linguagem  e, não nela se constituindo, desapossado de seu grupo e, 
consequentem ente, de sua linguagem . Tarefa fadada ao fracasso, pois

[...] os falares diferem de grupo para grupo, e cada homem é prisioneiro de sua 
própria linguagem: fora de sua classe, a primeira palavra o aponta, o situa 
inteiramente e o expõe com toda a sua história. (BARTHES, 2000, p.73)

E, som ente no caso de adm itirm os um  sujeito apartado  da linguagem  
é que p o d e ríam o s ad o ta r, sem  res triçõ es , a assep sia , p ro p o s ta  no  
docum ento, para o ensino da m odalidade escrita da língua. Proposta que 
contraria a própria concepção de língua postulada, segundo a qual:

[...] língua é um sistema de signos específico, histórico e social, que 
possibilita a homens e mulheres significar o mundo e a sociedade. 
Aprendê-la é aprender [...] os modos pelos quais as pessoas entendem e 
interpretam a realidade e a si mesmas. (PCN, p. 20)
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2. Manual do Professor (coleção Português Linguagens)

Abordaremos aqui o M anual constante da 2a edição da coleção Português: 
Linguagens editada prim eiram ente em 1998. A nova edição revista e 
ampliada chegou ao mercado em 2002 e veio com a proposta, explicitada 
no M anual, de “confirm ar e aprofundar os rumos traçados na Ia edição” 
(CEREJA e MAGALHÃES, 2002, p. 2).

0  M anual do Professor obedece à mesma estrutura em todos os volumes e 
em cada um deles ocupa 32 páginas com texto idêntico da página 1 até a 
página 21. Vale no tar que já  à página dois, é explicitada a concepção de 
língua assumida pelos autores "a perspectiva da língua como instrumento  
de comunicação, de ação e de interação social” (CEREJA e MAGALHÃES, 
2002, p. 2 grifos dos autores).

A produção de textos é assunto de destaque em muitos m om entos no 
Manual. 0  primeiro deles ocorre na descrição da estrutura dos volum es 
da obra, quando é explicada a organização da seção “Produção de tex to”. 
Segundo os autores, essa seção está presente em todos os capítulos e é 
dividida em duas partes: uma mais teórica e outra de cunho mais prático. 
A parte teórica é destinada ao exam e de um texto representativo de um 
gênero textual específico e a outra oferece ao aluno a oportunidade de 
aplicar os aspectos teóricos desenvolvidos. Outro m om ento de destaque 
para a produção de tex tos está num a seção do M anual denom inada 
“Produção de Texto”. Nessa seção, os autores justificam  e fundam entam  
sua opção “pelas teorias de gêneros textuais ou discursivos” (CEREJA 
e MAGALHÃES, 2002, p. 10), definem a noção de gênero, dizem de que 
m aneira os gêneros podem  contribuir para a construção do sujeito e da 
cidadania além de explicarem  de que m aneira o ensino que tem como 
objeto os gêneros contribui para a dem ocratização do texto. Dois pontos 
merecem destaque especial em relação às propostas de trabalho  com 
produção de tex tos no livro Português Linguagens: o prim eiro deles 
refere-se à concepção de língua como instrum ento de com unicação e 
o segundo refere-se ao aporte teórico utilizado, ou seja, a “teoria dos 
gêneros tex tuais ou d iscursivos”, considerando como equivalentes a 
perspectiva textual e a discursiva.
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3 . Discursos docentes

A im portância atribuída ao trabalho com a escrita e a interferência da 
variação linguística no trabalho com produção de textos
El [...] é:: você verificar se houve ou não aprendizagem é através da 

produção de texto que você consegue ver isso.
E2 É im p o rta n te  p o rq u e  leva  o a lu n o  a co lo c ar o seu  m odo de 

pensar, a sua vivência... porque an tigam ente  nós éram os m uito 
condicionadosf...] Hoje não, as nossas produções de tex to  dão 
liberdade pra que o aluno coloque a sua vivência.

E3 Ela é importante... eu acho que ela é importante porque é a form a  
como você vai se... vai saber colocar o que você pensa  [...]

El Ah, eu acho que não há dificuldade não... não... não interfere... essa 
questão... em... m uitas vezes... [...]

E2 Não, não interfere porque eu procuro respeitar a individualidade, 
eu procuro respeitar o meio onde o aluno vive, o que ele traz, né? 
A  bagagem que ele tem, a sua bagagem própria.

E3 Não até hoje eu não senti essa... não senti isso não. Eu acho que 
pelo contrário, né? Quando a gente tem uma sala de uma diversidade 
linguistica, né, grande, a gente vê que há uma troca aí, eu deform a  
nenhum a eu não acho que isso a í seja um  em pecilho de fo rm a  
nenhum a... [...]

Os três prim eiros fragm entos m ostram  escrita tom ada por um  lado como 
algo exterior ao sujeito que dela se serve para expressar um pensam ento 
que é, portanto, anterior à linguagem  e, nesse sentido, é um instrum ento 
capaz de propiciar a exteriorização do pensam ento individual.

Os três últim os fragm entos evidenciam  a negação da variação como um 
fator a ser considerado na produção de textos. E ntretanto, apesar dessa 
negação, em outros m om entos das entrevistas, os m esm os docentes 
afirm am  que o professor precisa fazer “ura discurso mais próximo do 
aluno pra que ele entenda" (El); que a diversidade linguística pode ser 
um fator enriquecedor “[...] as produções ficam  mais ricas, você consegue 
explorar m uito  mais." (E2), “Quando a gente tem um a sala de uma 
diversidade linguística né grande a gente vê que há uma troca aí [...]” 
(E3). El e E3 ressaltam  a necessidade de o professor oferecer ao aluno
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um vocabulário  “privilegiado” que não aquele aprendido “com o pai e 
com a m ãe”, com o form a de o aluno não vir a sofrer preconceito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todo gesto de escrita acontece em condições específicas que ligam  essa 
prática en un cia tiva  tan to  às c ircunstâncias estritas em que ela se dá 
q uan to  às c ircu nstân c ias m ais am plas do contex to  sócio -h istó rico  e 
ideológico. Por isso, ao mesmo tem po em que a escrita é “[...] o resultado 
m aterial de um  gesto físico [...], seja usando a mão, seja (actualm ente) 
de form a m ecânica” (BARTHES e MARTY, Escrita, p. 146) ela é tam bém  
“[...] um a prática  significante de enunciação, através da qual o sujeito 
se coloca na língua de form a específica" (BARTHES e MARTY, Escrita, 
p. 146). Contudo, o sentido de escrita, com o artefato  isento, tem ainda 
atualidade e eficácia nos discursos sobre a escrita.
Ao apontarem  a escrita como expressão do pensam ento, os discursos 
docentes colocam  em evidência um a elaboração discursiva que a tom a 
como instrum ento. Isso aparece tam bém  no M anual do Professor do livro 
didático indicado pelas docentes entrevistadas. Segundo seus autores, o 
livro adota um a abordagem  da leitura, da produção de textos e dos estudos 
gram aticais acordada com “a perspectiva da língua como instrum ento  de 
com unicação, de ação e de interação social” (CEREJA e COCHAR, 2002, 
p .2). Posição sem elhante observa-se tam bém  nos PCNs quando apontam  
a escrita como instrum ento necessário ao exercício da cidadania.
Mesmo que os PCNs afirmem  propor um a perspectiva discursiva da língua 
cen trada basicam ente no eixo do uso, mesm o que o livro didático usado 
por nossas en trevistadas assum am  as propostas teórico-m etodológicas 
dos PCNs e m esmo que os discursos dos professores defendam  um  ensino 
da escrita enriquecido pela diversidade linguística e, portan to  -  ainda 
que focado no objetivo de ensinar a norm a padrão -  erigido a partir do 
universo linguístico do aluno, os resultados de todo esse em preendim ento 
não corresponde, em term os de eficácia, a toda essa harm onia pretendida 
e, de fato, en gendrada no discurso do sistem a escolar. No en tan to , é 
preciso frisar, o discurso docente é aquele que anuncia  e denuncia as 
fissuras ex isten tes em toda essa arquitetura discursiva.
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Assim, se a guerra linguística de que nos falam  Gnerre (1998) e Barthes 
(1984) é co m ple tam en te  n eu tra lizad a  no âm bito  da fo rm u lação  do 
discurso escolar das instâncias oficiais, ou seja, nos discursos dos PCNs e 
do livro didático, pois esses, im buídos da crença de que a escrita constitui 
um  bem  neutro, artefato  puro, erigem -se to talm en te  desvinculados do 
hom em  e de sua guerra co tid iana pelo estabelecim ento do significado; 
o discurso docente, em bora não  assum a a ex istência dessa guerra em 
todas as suas im plicações, é aquele que, por sua tessitura, nos apresenta 
a p o ssib ilid ad e  de e n tre v ê -la  a se in s in u a r  p o r to d a  a tram a  bem  
engendrada do conjun to  do discurso escolar.
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